MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA SEXAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e quatro dias do  mês de agosto do ano de dois mil, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Secretário Executivo do MPAS, Doutor José Cechin e, na sua ausência, do  Secretário de Previdência Social e Conselheiro, Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, teve início a Sexagésima Quarta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com o propósito de apreciar a  seguinte pauta: Expediente: - Aprovação da Ata da Sexagésima Terceira Reunião Ordinária. - Balanço das ações do Ministério da Previdência e Assistência Social – mês de agosto/2000. Ordem do Dia: 1 – Programa de Estabilidade Social. 1.1. Apresentação e discussão do projeto “Qualificação e Capacitação de Agentes Multiplicadores em Previdência Social”. 1.2. Relato do Conselheiro Edson Chaves, representante do CNPS junto ao Comitê Nacional de Estabilidade Social. 2. Plano de Metas da Dataprev. 3. Aprovação da Proposta Orçamentária para 2001. 4. Seguro Contra Riscos e Danos de Acidentes do Trabalho. Apresentação de sugestões sobre o tema por parte da sociedade civil. 5. Plano de Ação do INSS. 5.1. Plano Nacional. 5.2. Resultados do Plano do Eixo Rio-São Paulo. 5.3. Planos Regionais e Consolidado do Plano Eixo Rio-São Paulo. 5.4. Avaliação dos Resultados. 5.5. Nova sistemática de avaliação, segundo ranking  de desempenho institucional das agências da Previdência Social e Unidades Avançadas de Atendimento fixas ou móveis vinculadas. Presentes os Conselheiros:  José Cechin, Vinícius Carvalho Pinheiro (SPS/MPAS), Geraldo Almir Arruda (suplente/MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Paulo Kliass (SPC/MPAS), Cristiano Pinto Cunha (MP), Jurandir Pereira da Silva (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Remígio Todeschini (CUT), Claudio Canalis Goulart (suplente/CGT),  Luiz Fernando Emediato (Força Sindical), Maria da Graça Amorim (Contag), Pedro Eduardo de Carvalho Fortes (CNI), Luciano Marcos de Carvalho (CNA) e Carlos Alberto Rech (CNC),  Justificadas as ausências dos Conselheiros:  Waldeck Ornélas (MPAS) José Carlos Jacob de Carvalho (MF) e respectivo suplente Roberto Shoji Ogasavara. Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos e, na oportunidade, abordou as ações em andamento no âmbito do MPAS, dizendo, inicialmente, que: no mês de julho houve uma insuficiência de arrecadação da ordem de 650 milhões de reais. No acumulado deste ano essa diferença entre arrecadação de folha comparada com o pagamento de benefícios previdenciários alcança um total de 4 bilhões e 400 milhões. Informou que o pagamento de benefícios teve, no mês de julho, valor bastante expressivo – 5 bilhões e 200 milhões. Aduziu que a Emenda Constitucional nº 20 e a mudança nas regras de conversão de tempo especial começam a surtir efeito no balanço das contas do Ministério, dado o significativo aumento na idade média das aposentadorias. Comentou que está havendo  uma substituição de tipo de aposentadoria. Diminuíram as novas concessões à título de contribuição e cresceram, de modo bastante acelerado, os benefícios por incapacidade, o que deverá ser objeto de verificação por parte do MPAS. Comunicou o lançamento do segundo Boletim Informativo da GFIP, que traz um extrato das estatísticas de mercado de trabalho das empresas do ano de 1999. Explicou que esse boletim é produto da transformação da Guia do FGTS em guia do FGTS e Informações da Previdência Social, projeto iniciado em 1996 e efetivamente implantado em todo o Território Nacional, em 1999. Essa guia tem como objetivo coletar informações e registrá-las, de modo que o trabalhador não tenha mais o ônus de guardar a documentação relativa a períodos trabalhados, a partir de janeiro do ano passado. O boletim é um extrato, sumarizado e agregado, das estatísticas da GFIP. Informou que tramita no Congresso Nacional projeto que amplia a abrangência do Simples para novos setores em que o peso da folha ´é muito grande no faturamento. Se aprovado, a renúncia fiscal aumentaria expressivamente. Outra informação importante constante do Boletim é aquela relativa à coleta de pessoas que trabalham expostas a agentes nocivos e que tipo de agentes são esses. Disse ainda que foram instituídas alíquotas adicionais sobre o salário pago pelo empregador a esses trabalhadores, variáveis de acordo com  o índice de risco. Esse custo adicional incentiva  a empresa a investir em tecnologia de proteção e em processos de mudança de produção. A propósito, o Conselheiro representante da CUT, Remígio Todeschini, recomendou que a Previdência seja mais incisiva na sua atuação, juntamente com atuação dos sindicato; sugeriu que o material produzido sobre esse assunto seja periodicamente trazido  ao conhecimento deste Conselho e, solicitou acesso deste Conselho à listagem nominal de empresas que declararam, na GFIP, os empregados que trabalham exposto ao risco. Pediu, outrossim, dados sobre o valor das contribuições sociais arrecadadas pelo Ministério da Fazenda. Complementou o Sr. Presidente que  a GFIP dispõe de  informações sobre quantas pessoas recebem o salário-maternidade e quantas quotas de salário-mínimo são pagas no país. Informou que técnicos do Ministério trabalham intensamente para verificar se os dados que estão no CNIS podem ser utilizados  para simplificar a vida do trabalhador, das empresas e da Previdência Social.  Nesta oportunidade, assumiu os trabalhos o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro que encaminhou a discussão do item 1. Programa de Estabilidade Social. Informou o Presidente que, conforme deliberado anteriormente, este Conselho terá ativa participação no estabelecimento de diretrizes e até mesmo na operacionalização do Programa de Estabilidade Social. Dentre outras atividades, disse que foi elaborado um projeto sobre a qualificação e capacitação de agentes multiplicadores em Previdência Social, a ser discutido no âmbito deste Conselho e também junto ao Codefat, onde se buscará meios de financiamento. De acordo com o referido projeto, as entidades organizadas teriam papel fundamental na conscientização dos trabalhadores sobre a importância de se aumentar a cobertura da Previdência Social, elevando-se o número de trabalhadores protegidos pela Previdência, por intermédio da formação desses multiplicadores que atuariam na disseminação das informações. Deliberação: Apresentada a proposta de desenho do curso, que terá início por iniciativa do MPAS, com recursos externos de empréstimo do Banco Mundial, financiando a formação de cem pessoas, ficou deliberado que o referido projeto será analisado no âmbito das instituições aqui representadas e as críticas e sugestões enviadas à Secretaria Executiva do Conselho até o dia 15 de setembro, para  aprovação na próxima reunião.  Prosseguindo, submeteu a Ata da Sexagésima Terceira Reunião Ordinária à apreciação dos Senhores Conselheiros, sendo a mesma aprovada, sem ressalvas. Sobre o item 2.1. Relato do representante do CNPS, Conselheiro Edson Gonçalves chaves, junto ao Comitê de Estabilidade Social, o referido Conselheiro, após ratificar os objetivos do Programa de Estabilidade Social, ressaltando a importância da formação de agentes multiplicadores em todo o país, disse que o comitê é composto por representantes  de profundo conhecimento técnico e que é dever de todos estarem presentes também nos comitês regionais, apesar da dificuldade de aparelhamento nas regionais do INSS. A propósito, falou que se ainda estivessem presentes os Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social, as medidas relacionadas ao Programa poderiam ser melhor encaminhadas, inclusive, politicamente. Disse, por fim, que as entidades, em especial a Cobap, estarão sempre dispostas a  aprofundar democraticamente  a discussão dos temas previdenciários e contribuir para a disseminação das informações e para a decorrente melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. O Presidente encaminhou, a seguir, a discussão do item  2 . Plano de Metas da Dataprev para o período de 2000 a 2003, apresentado pelo Dr. Renato Agostinho Chagas  o plano em epígrafe, conforme detalhado nas notas taquigráficas, Anexo I. Deliberação: Deliberado que o plano apresentado será analisado pelos Senhores Conselheiros, para aprovação na próxima reunião ordinária. Distribuído o texto da resolução a ser submetida à votação. Prosseguiu o  Presidente encaminhando a discussão do item 3 da pauta programada – Aprovação da Proposta Orçamentária da Previdência Social para 2001. Distribuído e comentado pelo Dr. César Claudio Giraldes, Coordenador de Orçamento e Finanças do MPAS, o resumo demonstrativo da Proposta Orçamentária que, para a área de Previdência Social, monta   a 76 bilhões, 9805 milhões e 979 mil reais. Deliberação: Aprovada, por 7 votos favoráveis, 2 contrários e uma abstenção, resolução com o seguinte teor: “O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 64ª Reunião Ordinária, realizada  no dia 24 de agosto de 2000, dentro da competência que lhe confere o inciso IV do art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: Aprovar a Proposta Orçamentária da Previdência Social para o exercício de 2001, a ser enviada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no valor de 76.805.979.000,00 (setenta e seis bilhões, oitocentos e cinco milhões, novecentos e setenta e nove mil reais). Registre-se a sugestão do Conselheiro representante da Força Sindical, Luiz Fernando Emediato, de que para o próximo orçamento, a pré-proposta orçamentária seja encaminhada para os Conselheiros, com antecedência que permita uma análise mais detalhada e profunda da mesma, discutindo-se, inclusive, previamente com os técnicos da Previdência. O Presidente encaminhou, a seguir, a apreciação do item 5 da pauta - Plano de Ação do INSS. Na sua apresentação o Dr. Ricardo Dinarte Sandi, Coordenador-Geral da Secretaria de Previdência Social e a Drª Margareth Seraphim, Chefe da Controladoria do INSS, abordaram  o Plano de Ação do  INSS para o exercício em curso, os resultados do Plano  Eixo Rio-São Paulo, o Plano Nacional, o Consolidado e a avaliação dos resultados do Plano Eixo Rio-São Paulo, bem como a nova sistemática de ranking para o desempenho institucional das agências da Previdência Social e outras unidades de atendimento, tudo isto distribuído aos Senhores Conselheiros e detalhado, segundo consta das notas taquigráficas, Anexo I. Deliberação:  Solicitada a apresentação de um documento mais sistemático a respeito dos planos apresentados, o que será oportunamente disponibilizado pela Controladoria do INSS, que já vem providenciando essa consolidação. Na próxima reunião, será apresentada proposta de resolução aprovando o Plano de Ação do INSS e de suas dimensões regionais. Quanto  à nova sistemática de ranking  de desempenho institucional, esta deverá ser submetida à apreciação do CNPS na reunião do mês de novembro próximo, quando já se terá um produto final sobre o assunto, inclusive com o consenso da Diretoria Colegiada do INSS. O  Presidente promoveu, a seguir, a apreciação do item 4 da pauta - Seguro Contra Riscos e Danos de Acidentes do Trabalho. Apresentação de sugestões sobre o tema por parte da sociedade civil.  Deliberação: Postergada a discussão do assunto para a próxima reunião, que será ampliada, destinando-se um dia para análise do tema. Por fim, franqueou a palavra para a colocação do item Assuntos Diversos, ocasião em que foi sugerido pelo Conselheiro representante da CUT, Remígio Todeschini, a necessidade de se rever a participação da Sociedade  Civil, em todos os níveis da gestão previdenciária. O Presidente informou que se pretende contratar um estudo técnico, à Fundação Konrad  Adenauer, sobre como funcionam os mecanismos de  participação na gestão em outros países, o que poderá balizar a proposição de algum mecanismo a ser seguido nessa direção. Solicitou que sugestões em termos da viabilização da gestão quadripartite sejam remetidas a este Conselho, que pautará o tema para a próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a presença de todos e  declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente.  Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 24 de agosto de 2000.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”
Ata aprovada em 4 de outubro de 2000
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